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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

SEPARAÇÃO. ALIMENTOS. 

Cabível a cumulação da ação de separação com 

demanda alimentícia em favor dos filhos comuns que 

ficarão sob a guarda de um dos genitores. Impositivo, 

por força de lei (art. 4º da Lei 5478/68), a fixação de 

alimentos provisórios, ainda que não pedidos na inicial.  

Agravo desprovido. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

 

Nº 70005452909 

 

PORTO ALEGRE 

 

 

L.S. 

 

AGRAVANTE 

 

C.G.S. 

 

AGRAVADA 

 

A C Ó R D Ã O  

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, desprover o agravo. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores 

Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves e José Ataídes Siqueira Trindade. 

 

Porto Alegre, 19 de fevereiro de 2003. 

 

DESª MARIA BERENICE DIAS, 

Relatora-Presidente. 

 

R E L A T Ó R I O  
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

DESª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) –  

O varão L.S. agrava da decisão da fl. 30, que fixou alimentos provisórios 

em favor do filho no valor de 30% dos seus rendimentos, nos autos da ação de 

separação judicial litigiosa ajuizada por C.G.S. 

Alega que a decisão configura-se ultra petita, uma vez que defere pedido 

não postulado na inicial, ou seja, a estipulação de pensão alimentícia. Aduz que, caso 

prospere a referida fixação, o valor estabelecido é impossível de ser suportado, pois 

possui outros gastos com locação de imóvel e financiamento do veículo que constitui 

seu instrumento de trabalho. Relata que seus rendimentos variam de R$ 600,00 à R$ 

1.200,00 mensais, enquanto a genitora possui remuneração ultrapassa R$ 3.000,00. 

Noticia que a agravada não tem quaisquer despesas com moradia e escola do filho, pois 

seu progenitor, pessoa de muitas posses, arca com todos os gastos. Pugna pela 

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Requer seja concedida medida 

liminar, suspendendo os efeitos do despacho que determinou o pagamento da pensão 

alimentícia, e, conhecido e provido o presente agravo, seja revogada a decisão que fixou 

os alimentos. 

Foi indeferido o pleito suspensivo (fl. 45). 

A agravada apresentou contra-razões (fls. 47/50),  alegando que dispensa 

pensão para si em virtude de exercer atividade remunerada, mas necessita de auxílio 

financeiro para sustento do filho. Historia que o requerente possui boas condições, uma 

vez que compra e sustenta cavalos de raça e também possui uma caminhoneta Peugeot. 

Requer seja mantido o despacho que fixou a pensão alimentícia.   

Subindo os autos a esta Corte, a Procuradora de Justiça manifestou-se 

pelo improvimento do agravo (fls. 76/83). 

É o relatório. 

 

V O T O  

 

DESª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) –  
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

De primeiro cabe consignar mais do que a possibilidade, mas a absoluta 

conveniência, de cumular-se a ação de separação do casal com a demanda alimentícia 

em favor dos filhos. É que com a separação do par e ficando os filhos sob a guarda de 

um dos genitores, remanesce a obrigação de sustento decorrente do poder familiar, que 

se consolida na fixação do encargo alimentar.  

Assim, ainda que a prole não seja parte na ação de separação, integra a 

ação alimentária que foi proposta cumulativamente. E, em se tratando de ação de 

alimentos, cabe lembrar a imposição contida no art. 4º da Lei 5478/68: deve o juiz, ao 

despachar a inicial, fixar alimentos provisórios. Somente declinando o autor, modo 

expresso, que não necessita da antecipação da verba alimentar é que não serão fixados 

os alimentos provisórios. 

In casu, a autora, na inicial da separação, requereu a fixação de alimentos 

em favor do filho no valor de três salários mínimos (fl. 10), a tornar obrigatória a 

fixação liminar levada a efeito pelo magistrado. Portanto, não se pode acoimar de 

indevida tal decisão, mas consignar a exatidão da postura do magistrado, que cumpriu 

de forma correta a determinação legal. 

Além de devidos os alimentos provisórios, seu valor deve ser mantido. 

Limitou-se o agravante a afirmar que sua remuneração varia de R$ 

600,00 a R$ 1.200,00 sem se preocupar em comprovar dita alegação. Ao depois, à 

evidência que com tais valores não poderia arcar com as despesas que afirma possuir: 

aluguel de R$ 350, 00, pagamento de telefone, água, luz e mais o financiamento e 

manutenção de carro importado. 

Como refere o parecer ministerial agiu com esperteza o recorrente ao 

não trazer aos autos o comprovante de seus salários e sequer a cópia dos documentos 

juntados pela autora na inicial. 

Logo, não se pode ter por indevida a fixação levada a efeito, pois não 

fornecidos pelo recorrente subsídios que permitam reconhecer ter a estipulação 

extrapolado a razoabilidade. Há que se atentar que o filho conta 15 anos e estuda em 

colégio particular, sendo presumíveis suas necessidades, principalmente na fase da 

adolescência. 

 Finalmente, o fato de o avô do alimentando dar algum auxílio ao neto 

caracteriza ato de absoluta liberalidade, não podendo o genitor locupletar-se de tal 

postura, decorrente, com certeza, da omissão do pai de cumprir com seu dever, pois 

desde que se afastou do lar omitiu-se dos deveres de chefe de família, conforme afirma a 

inicial da separação (fl. 9). 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Por tais fundamentos, a rejeição do agravo se impõe. 

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – De acordo. 

DES. JOSÉ ATAÍDES SIQUEIRA TRINDADE – De acordo. 

DESª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) – AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 70005452909, de Porto Alegre: 

 “DESPROVERAM. UNÂNIME.” 

 

 

Julgador(a) de 1º Grau: Sylvio Jose Costa da Silva Tavares. 


